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Excelentíssima Senhora Doutora Ministra Presidente do Conselho Nacional de 

Justiça: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO DO ESPÍRITO SANTO, 

por sua advogada, vem apresentar PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS, com pedido de 

deferimento liminar em face da Turma do Colegiado Recursal Norte e da Juíza dos 

Colégios Recursais do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo que 

proibiram gravação da sessão do Colegiado Recursal e, para tanto, aduz: 

 

Diante dos constantes reclamos da advocacia diante da postura dos integrantes da 

Turma Recursal Norte do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo – desde 

a falta de atenção quando das sustentações orais até decisões tecnicamente 

absurdas – entendeu a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Espírito Santo, 

em proceder a gravação das sessões do Colegiado, o que vinha sendo feito sem 

problema algum. 

 

No entanto, designado julgamento para o dia de março do ano corrente, houve 

impedimento de se gravar a sessão, como se comprova a ata anexa, embora, 

presente à reunião, o Presidente da Seccional tivesse requerido, expressamente, 

fosse autorizada a gravação, o que foi indeferido pelos integrantes do Colegiado. 
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Tal proibição não resiste a qualquer análise, e isso por vários motivos. 

 

Sendo públicos os atos processuais, qual a razão da proibição? Qual a razão do 

culto ao segredo?  

 

Tal ponto, suscitado quando da sustentação oral do Presidente da Seccional na 

sessão na qual foi proibida a gravação (cópia do vídeo com a manifestação em 

anexo), bastaria, por si só, para jogar por terra os argumentos da censura, do 

impedimento da gravação. 

 

Com efeito, a publicidade dos atos da administração é garantia constitucional, 

tendo o disposto no art. 5°, LX, da Constituição merecido o seguinte comentário 

de Maria Sylvia Zanella di Pietro.: 

 

“... como a Administração Pública tutela interesses públicos, não 

se justifica o sigilo de seus atos processuais, a não ser que o próprio 

interesse público assim determine, como, por exemplo, se estiver 

em jogo a segurança pública; ou que o assunto, se divulgado, 

possa ofender a integridade de determinada pessoa, sem qualquer 

benefício para o interesse público (...)”. (Maria Sylvia di Pietro, 

apud Celso Ribeiro Bastos e Ives Gandra Martins, Comentários à 

Constituição do Brasil, Saraiva, 3° vol., tomo III, p. 47). 

 

Nessa mesma linha, ensinam Celso Bastos e Ives Gandra, agora comentando o art. 

93, IX da Constituição Federal: 

 

“A publicidade, no caso específico do Poder Judiciário, 

assegura o conhecimento e presença em todos os atos do processo 

não só daqueles que tenham interesse direto no resultado da 

decisão mas também dos demais membros da coletividade, é 

dizer, de qualquer um do povo. 

Como salienta Luis Maria Díez-Picazo, “... el principio de 

publicidade ... tiene uma doble finalidade: por um lado, proteger 

a las partes de una justicia sustraída al control público, y por otro, 
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mantener la confianza de la comunidad en los Tribunales, 

constituyendo en ambos sentidos tal principio una de las bases del 

debido proceso y uno de los pilares del Estado de Derecho” 

(Régimen constitucional del Poder Judicial, Cuadernos Civitas, 

1991, p. 58). 

De fato, a publicidade se constitui numa forma de controle 

público da Administração da Justiça e também da imparcialidade 

do juiz. De nada adiantariam os meios de controles populares 

previstos na Constituição se os atos não fossem públicos. Toda a 

coletividade tem interesse no acompanhamento dos atos públicos 

e, dentre estes, nos atos do Poder Judiciário.” (Celso Bastos e Ives 

Gandra Martins, Comentários, Saraiva, 4°vol., tomo III, p. 47). 

 

No entanto, mesmo assim, entenderam os integrantes da Turma Recursal Norte 

do TJES, agindo, segundo o Presidente, sob orientação da Coordenação dos 

Juizados Especiais, de vedar a gravação da sessão. 

 

De se dizer, ainda nesse campo, que ainda que houvesse qualquer dúvida sobre a 

possibilidade de gravação de sessão de julgamento – ou de audiência -, tal dúvida, 

só existente para os que não aceitam a transparência, desapareceu, por completo, 

com o advento do novo Código de Processo Civil que, em seu art. 367, § 6°, que 

dispõe que a gravação poderá “ser realizada diretamente por qualquer das partes, 

independentemente de autorização judicial.” 

 

A proibição, portanto, além de consagrar o culto ao segredo, viola a Constituição 

Federal e o Código de Processo Civil. Como, então, sustentar a validade de tal 

proibição? 

 

A razão da proibição da gravação – se autoritarismo, se medo da divulgação dos 

termos em que realizada a sessão, se outro motivo qualquer – não se sabe. Mas o 

fato é que o obscurantismo prevaleceu sobre a democracia e o culto ao segredo 

venceu a necessária publicidade. 
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Pelo exposto, demonstrado o equívoco da proibição da gravação da sessão, requer: 

 

a) Seja deferido liminarmente o presente pedido, para que possam as audiências da 

Turma Recursal Norte, do TJES, serem gravadas; 

 

b) Sejam chamados a responder ao presente pedido, os Juízes integrantes da Turma 

Recursal Norte e a Juíza Coordenadora dos Juizados Especiais, autores da 

proibição; 

 

c) Seja, em decisão final, deferido o presente pedido de providências, para que 

possam ser gravadas as audiências, revogando-se a ilegal proibição. 

 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Vitória/ES, 03 de abril de 2017. 

 

 

Homero Junger Mafra 

Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção do Espírito Santo 

OAB/ES 3.175 

 

 

Mariana Guimarães Fonseca Gianordoli 

Assessora Jurídica da OAB/ES 

OAB/ES 12.515 
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